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TERMO DE COOPERAÇÃO MPC/SC 008-2019

Termo de Cooperação que entre si celebram o

Ministerio Público de Contas do Estado de Santa

Catarina (MPC/SC) e o Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina (TCE/SC) parÍr promover o

intercâmbio de informações e a cooperação

instirucional, técnica e operacional entre as partes

celebrantes.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

- MPC/SC. inscrito no CNPJ sob o n" 83.601 .625/0001-36. com sede na Rua Bulcão

Viana, 90, Centro, Florianópolis/SC, neste ato representado por sua Procuradora-Geral,

Cibelly Farias, e o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA
CATARINA - TCE/SC, inscrito no CNPJ sob o n' 83.279.448/0001-13, com sede na

Rua Bulcão Viana, 90, Centro, Florianópolis/SC, neste ato representado por seu

Presidente, Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, resolvem firmar o presente TERMO
DE COOPERAÇÃO, com fundamento no art. 14, I da Resolução n'TC 112/2015, na

Lei n" 8.666/93 e na LC n" 20212000, regendo-se pelas cláusulas e condições abaixo

estipuladas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Cooperação tem por objetivo promover o

compartilhamento de inlormações e a cooperação institucional, técnica e operacional

entre os órgãos signatiírios, visando conferir celeridade, eficácia, eficiência e controle à

execução das deliberações condenatórias proferidas pelo TCE, por meio da

implementação de ações conjuntas que auxiliem no desernpeúo das atribuições

constitucionais e legais do TCE e MPC, na defesa da ordern jurídica" do regime

democrático, dos interesses sociais e do patrimônio púbtico, adotando medidas para

assegurar efetividade na cobrança de multas e debitos impostos, bem como no

cumprimento de determinações emanadas do TCE.
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2, CúUSULA SEGUNDA - DAS OBRTGAÇÕES

2.1. Compete ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina:

a) providenciar a publicação do extrato do Termo de Cooperação no Diiáu'io Oficial
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina até o quinto dia útil do

mês subsequente ao de sua assinatura;

b) diwlgar o presente Termo de Cooperação a suas unidades e a seus servidores,

visando estabelecer um mecanismo de ação conjunta e eficiente;

c) disponibilizar ao Ministério Público de Contas o acesso aos relatórios de

controle de prazos e de controle de débito constantes no sisterna SIPROC, bem como

relatórios equivalentes que üerern a ser disponibilizados em outros sistemas,

notadamente no e-SIPROC;

d) facilitar o acesso a informações constantes em bancos de dados e nos sisternas da

instituição que contribuam para a fiscalização do cumprimento das decisões do TCE;

e) remeter ao MPC informações complernentares acerca de ocorrências que

evsntualmente prejudiquem ou interfiram no andamento das atividades referentes ao

objeto deste instrumento, para adoção das medidas cabíveis;

f) atuar no constante desenvolvimento e implementação de ações voltadas ao

aprimoramento das atividades objeto deste termo de cooperação, instituindo ou

melhorando canais de comunicaçào permanentes entre seus quadros funcionais e

adotando novos procedimentos e fluxos processuais, por meio da celebração de

instrumentos específicos, caso necessário;

2.2. Compete ao Ministério Público de Contas do Estado de Santa Catarina:

a) dilulgar o pÍesente Termo de Cooperação a suas unidades e a seus servidores,

visando estabelecer um mecanismo de ação conjunta e eficiente;

b) criar e apoiar grupos temáticos para o estudo de assuntos de interesse comum;

c) adotar medidas que convirjam ao cumprimentos das decisões exaradas pelo

TCE, mediante a adoção de providências junto a outros órgãos de controle e à unidades
jurisdicionadas, especialmente a propositura de representações, a expedição de

notificações recomendatórias, o monitoramento das medidas administrativas e judicias

implementadas para a execução das decisões proferidas pelo TCE;

d) otganizar encontros periódicos para formação e atualização dos servidores

responsáveis pelo acompanhamento do cumprimento das decisões proferidas pelo TCE;
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e) facilitar o acesso a informações constantes em bancos de dados e em sisternas

informatizados da instituição que contribuam para a fiscalização do cumprimento das

decisões do TCE;

f) remeter ao TCE informações complernentares acerca de ocorrências que

eventualmente prejudiquern ou interfiram no andamento das atividades referentes ao

objeto deste instrumento, para adoção das medidas cabíveis.

S) atuar no constante desenvolvimento e implementação de ações voltadas ao

aprimoramento das atiüdades objeto deste termo de coopeÍação, instituindo ou

melhorando canais de comunicação permanentes entre seus quadros funcionais e

adotando novos procdimentos e fluxos pÍocessuais, caso necessário;

3. cúusuLA TERCETRA - DA ExEcuçÃo

3.í. Caberá aos signatiírios a execução e fiscalização do presente Termo de

Cooperação, competindo-lhes praticar todos os atos necessários ao seu fiel
cumprimento, garantindo assistência técnica e operacional recíproca na realização dos

seus objetivos, observadas as atribuições legais de cada entidade;

3,2. As ações decorrentes do presente Termo de Cooperação que necessitarem de

formalização jurídica para sua implementação terão suas condições específicas,

descrições de tarefas, prazos de execução, responsabilidades e demais requisitos

definidos em instrumento legal próprio firmado por um ou por ambos os sigrratários,

conforme as suas atribuições legais;

3.3. A remessa de informações e documentos necessários à execução deste Termo de

Cooperação, bem como o encaminhamento de demandas eventuais, deverá ser realizada
por meio de oficios dirigidos aos setores competentes do TCE (Secretaria Geral - SEG)

e do MPC (Diretoria de Contas Públicas);

3,4. Os expedientes que solicitarem informações e documentos deverão ser atendidos

no przlzo de dez dias ou em pÍívo distinto a ser fixado no próprio oficio, a depender da

uÍgência da dernanda;

3.5. O prazo fixado acima poderá ser estendido a pedido da parte signatária

demandada" nos casos em que for justificável em Íazáo da complexidade da matéria ou
da quantidade de dados a serem analisados e remetidos;

3.6. Qualquer servidor integrante das instituições signatiírias, desde que designado
pÍrra tanto, poderá colaborar em atividades operacionais conjuntas, com o inruito de

compaíilhar conhecimento para alcançar maior efetiüdade nas ações objetos deste

termo, podendo ainda solicitar e encaminhar informações e documentos;

l
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3,7, Eventuais ocorrências ou dúüdas relacionadas à execução do objeto serão

comunicadas aos representantes dos sigrratif ios, ou aos servidores por eles designados,

visando a regularização das falhas observadas.

4. CúUSULA QUARTA. DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.'1. O presente Termo de Cooperação não envolve repasse ou transferência de

recursos financeiros entre as paíes sigtatárias.

4.2. As despesas necessárias à plena consecução do presente Termo, tais como

diárias, passagens, dentre outras, serão suportadas pelas partes envolvidas, conforme as

dotações específicas constantes nos seus orçamentos, e os procedimentos deverão ser

consignados em instrumentos específicos, os quais obedecerão às condições preüstas na

legislação vigente;

5. CúUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES

5.1. Cada partícipe deste Termo de Cooperação age e responde nos limites de suas

funções e atribuições legais por seus deveres, atos e omissões na execução do objeto do

presente instrumento.

6. CúUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA E ADITAMENTO

6.í. O prazo de vigência do presente Termo é de 5 (cinco) anos, contados a partir da

data de sua assinatura, adquirindo eficácia após a regular publicação do seu extrato no

Diário Ofrcial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarin4 podendo

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos.

6,2, Este instrumento poderá ser alterado ern qualquer de suas cláusulas e

disposições, exceto quanto ao seu objeto, mediante Termo Aditivo firmado de comum

acordo entre as partes.

7, CLÁUSULA SÉTIMA . DA RESCISÃo E DA DENÚNCA

7.1. As partes poderão rescindir o presente Termo de Cooperação por mútuo
consentimento, a qualquer tempo, ou no caso de inadimplemento de quaisquer de suas

cláusulas, nos termos do art. 78 da Lei n" 8.666193;

7,2. O presente termo poderá ainda ser denunciado unilateralmente mediante

notificação prévia e por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

7.3. A rescisão deste Termo não prejudica as obrigações legais e constitucionais das

instituições signatárias, tampouco as ações conjuntas que estiverern em ento

I &
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8. CúUSULA OITAVA. DO FORO

8.1. Fica eleito o foro da comaÍca de Florianópolis para dirimir eventuais dúvidas ou

litígios deconentes da execução deste instrumento que não puderern ser resolvidos

administrativamente.

9. CúUSULA NOVA - DAS DTSPOS!ÇÕES FtNAtS E TRANSITORIAS

9.1. Os detalhes operacionais não previstos neste instÍumento que forern necessários

ao pleno cumprimento das obrigações ora assumidas serão estabelecidos de comum

acordo pelos servidores designados pelos sigratiários, por meio de deliberações

registradas ern expedientes internos ou em atas de reuniões;

9.2. No ato da assinatura deste Termo de Cooperação será instituída comissão mista

com servidores do TCE e do MPC para debater os termos do presente aj uste e propor

altemativas para conferir celeridade, eficácia, eficiência e controle à execução das

deliberações condenatórias proferidas pelo TCE, notadamente no que se refere à

proposição de um novo fluxo para os processos @COD.

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento ern 2 (duas) vias, de igual teor

e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas, para que produza seus efeitos
jurídicos e Iegais.

Florianópolis/SC, 2 de outubro de 20 19.

Adi Mora tra
unror eral do M ério Público

Presidente do Tribunal de Contas do

Estado de Santa Catarina

l
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Testem un has:

Nome: Nome:

CPF:CPF
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3.2 Da Sra RAQUEL BRUSCHI, pelo apontamento reskitivo concernente ao projeto inadequâdo, quê, inclusive, pode ter repercutido nas
patolog as prematuras tÍaladas no achado 1 da audiloria, em conflito com os aís 6o e 7o da Lei n 8 666/93 (itens 2.1 e 2.8 dos Relatórios DLC
ns 48212017 e 54012018);
3.3 Das Sías. RAQUEL BRUSCHIE, VANESSÀ FIGUEROA DE SOUZA DOS SÁârÍOS, pelo aponlêmento reslritivo concernente à omissáo
do controle lecnológico. em dissonância com os êrts 75 e 76 da Lei n 8.666/1993 (rtem 2-9 dos Relalórios DLC ns 48212017 e 54012018),
4 Assinar o pÍazo de 30 (trinta) dias, a parlir da publicação desla Decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas, com tulcro no
art 'lo. Xll. do Regrmenlo lnteÍno desle Tribunal de Contas (Resolução n TC-06, de 28 de dezembío de 200'l), paía que o Município de
Videirc, por meio de seu litular, comprove a esle Tnbunal a adoçáo de providências para adequar a sinalizaçáo vertical e horizontal da
rodovra VDR-070, lÍêcho CETREVI a Anta Gorda, sê ainda não executado, em respeito à Lei n. 9 503i97 (Código Brasileiro de Tíânsito) - itens
2 2 e 2 ô dos Relalórios DLC ns 540/2018 e 482/2017
5 Determrnar a íemessa das inÍormações sobrê matéria previdênciária (itens 2 4 dos Relatórios DLC ns- 540/2018 e 48212017) ao ótgão de
ÍlscalizaÇào Íederal competenle
6 Dar ciência desta Decisào aos Responsáveis acrma nominados, à PreíertuÍa l\,,lunicipal de Vldeira e ao ContÍole lnte.no e Procuradoria
Juridrca daquele N,4unicrpro
Ata n.:56/2019
Dala da sêssão n.: 21108/2019 - Orornária
Especificação do quórum: Adircélio de Moraes FerÍeira Júnior, Wilson Rogério Wân-Dall, Luiz Roberto Herbst. Cesar Filomeno Fontes, José
Nei Albedon Ascari e Gerson dos Santos Sicca (arl 86, capuÍ, da LC n 20212000)
Representante do Ministério Público de Contas: Diogo Roberto Ringenberg
ConselheiÍa-Substituta presente: Sabrina Nunes locken
ADIRCELIO DE MORAES FERREIRA JÚNIOR

LUIZ ROBERTO HERBST
Relaror
Fu presente DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurado(a) do MinrstéÍo Público de Contas/Sc

Xaxim
NoTlFtcAçÀo DE ALERTA N. 1576/20i9

O OrÍetor da Diretoria de Conlas de Govemo, por delegação de competência do PÍesidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catarinâ através da Porlaria no TC 14712019, no uso de suas âtribuições e de acordo com as competências desta Corte de Contas para o
exercício do conlrole externo coníeíidas pelo art 59 da Constituiçáo Estadual e em cumprimento ao drsposto no art. 59, § 1o, inciso ll da Lei
Complementar nô 101/2000 e no artigo 27, ll da Resoluçáo no TC-06/2001 (Regimento lnterno), ALERTA o/a Chefe do Poder Executivo de
XAXIM. com base nos dados remetidos por meio do Sislema e-SÍinge, que:

A Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo do lúunicipio no periodo êxaminado (2o quadrimestre de 2019) representou 50,82% da
Receita Coríente Liquida ajustada (R$ 86 268.707,02). ou seja, acima de 90% do limite legal previsto na alinea "b do inciso lll do artigo 20 da
Ler Conlplemenlar no 101/2000. que corresponde a 48,6010

Notifique-se o/a responsável pelo Controle lniemo por meio e,etrônico.
Publique-se
Flonanópolis. 02/10/2019

Moisés Hoegenn
Diretor

Licitações, Contratos e Convênios

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAçAO TECNICA, INSTITUCIONAL E OPERACIONAL

Espécie: Termo de CooperaÇão Técnica; Participantes: M nistério Público de Contas de Sanla Catarina e Tribunal de Contas do Estado
oe Santa Catarina; Objetor Compartilhanrenlo de roÍormaçóes entre os órgãos signatários visando conferir à execuçào das deliberaçôes
condenatórias pÍoferidas pelo TCEt Vigência. 5 ênos a conlar da data de sua publicaçâo no Drário Oírcial do Tribunal de Contas (DOTC); Data
da assinaturâr 2 de outubro de 2019; Signatáíios' Procuradora-Geral do lúPC, Procuradora Cibelly Farias Presidênte do TCE/SC e
Conse heiro Adrroello de túoraes Feíeira Junior

PROCESSO ADÀ/ 1S/80042060

Ministério Público de Contas

PORTARIA MPC N' 1 30/20í9

A PROCURADORA-GÊRAL DO À,4lNlSTERlO PUBLICO DÉ CONTAS DO ESTAOO DE SANTA CATARINA, no uso de suas âtribuiçôes
conÍeídas pelo arl 108, capul da Lei Complementar n' 202, de '15 de dezembro de 2000, dc o artigo 7', lV, do Regimênto lnlerno instituído
pela Porraria [.4PC n" 48/2018, de 31 dê agoslo de 2018,

-lribunal 
de Contas cle Santa Catarina - Diário Oficial Eletrônico n'2753- Sexta-Feira,4 de outubro de 2019 Páe.30


